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BASE AÉREA DE ANÁPOLIS

Estudo Técnico Preliminar 191/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 67281.013786/2026-34

2. Descrição da necessidade

2.1. O Termo de Referência/Projeto Básico é documento elaborado na fase interna de planejamento que tem por função definir o objeto
da contratação do bem e serviços, com critérios objetivos que serão utilizados para seleção dos fornecedores e contratados. Um
principais parâmetros do termo e projeto são as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, conforme demanda a letra "i" do inciso XXIII do art. 6° da Lei n°14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

2.2. A obtenção dos valores de referência é obtida por ocasião da realização de pesquisa de preços. A Instrução Normativa SEGES/ME
n° 65, de 7 de julho de 2021, dispõe sobre tal procedimento administrativo para levantamento desses valores que serão fundamentais
para Administração selecionar a melhor proposta, por ocasião da condução das fases externas dos processos de contratações e
aquisições.

2.2.1. É importante esclarecer que as pesquisas de obras e serviços de engenharia seguem o previsto no Decreto n° 7.983/2021,
 as contratações baseadas no § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, conforme previsto na Instrução Normativa SEGES/ME nº 91incluindo

/2022.

2.3. Nessa esteira, entende-se que pesquisa de preços é uma etapa de suma importância para o sucesso de uma aquisição/contratação,
uma vez que, as cotações deverão refletir os preços praticados no mercado da forma mais eficiente possível para que não gere prejuízos
para a máquina pública.

2.3.1. Uma pesquisa ineficiente poderá acarretar em prejuízos de dois modos, quais sejam: preço superior ao praticado no mercado,
fazendo com que a organização adquira o objeto com valores acima dos usuais; preços inferiores aos praticados no mercado, o que
poderá acarretar em preço inexequível, que não há possibilidade de ser atendido, o que consequentemente irá gerar retrabalho, bem
como novos custos para a realização de novos processos licitatórios.

2.4. Apesar da Administração Pública dispor de sistemas oficiais do governo, como Banco de Preços em Saúde, e, agora, módulo
"Pesquisa de Preços" do Compras.gov.br, os mesmos apresentam instabilidades de acesso por inoperância ou falhas na emissão de
relatórios o que comprometem a condução das pesquisas de preços.

2.5. A contratação de plataforma ou ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública visa suprir as
necessidades no processo de contratação pública, ampliando a segurança de diversos atos fundamentais da licitação, do contrato
administrativo e da execução da ata de Sistema de Registros de Preços, tais como auxiliar na especificação do objeto para o Termo de
Referência e Editais, proporcionar uma pesquisa ampla e rápida de preços, possibilitar ao pregoeiro parâmetros para negociação na fase
de lances da licitação, ampliar a visão de mercado, para identificar fornecedores, viabilizar o monitoramento dos preços e a verificação da
manutenção da economicidade de contratos, permitir a comparação de preços de diversas atas, para avaliação precisa, respaldar o setor
de contratos e fiscalização, para análise dos contratos vigentes.

2.6. O sistema a ser utilizado em complemento ao módulo "Pesquisa de Preços" do Compras.gov.br, ferramenta gratuita do Governo para
pesquisa de preços, visa suprir a lacuna deixada pelos sistema do governo quando estão inoperantes ou apresentam erros para emissão
de relatórios ou não apresentam os dados de pesquisa solicitados.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Subseção de Planejamento 1º Ten Int Helena Ramos de Araújo

UASG 120624
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. O requisito necessário para o atendimento da necessidade é que a contratada seja empresa especializada e detentora de banco de
dados que apresenta preços praticados por outras instituições públicas, baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas
o que torna o processo de cotação de preços simples e rápido.

4.2. A contratação deve atender os parâmetros de pesquisa de preços estipulados pela Instrução Normativa SEGES n° 65/2021,
sobretudo aos custos de média, mediana e menor valor, e Lei n° 14.133/2021, apresentado ampla base de dados para consulta de
compras governamentais, entes públicos, e, quando aplicável, sítios eletrônicos de domínio amplo de mercado.

4.2.1. A contratada deverá também apresentar em sua base de dados a possibilidade de consulta das tabelas SINAPI, CMED e Banco de
Preços Saúde.

4.2.2. A plataforma disponibilizada pela contratada deverá ter disponibilidade de formas de pesquisa a partir de palavras-chaves e/ou
CATMAT/CATSER apresentando como dados gerados as médias, medianas dos preços consultados com suas respectivas unidades de
fornecimentos e data das conclusões das contratações, conforme art. 6° da IN SEGES n° 65/2021.

4.3. O prazo de execução será de 12 (doze) meses por se tratar de uma licença de uso de Software Anual.

4.4. Os preços fornecidos por ocasião das pesquisas devem ser atualizados diariamente, bem como permitam a exportação dos dados,
por intermédio de arquivos PDF ou Excel.

4.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.6. Devido sua natureza, o serviço não poderá ser subcontratado.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Foi realizada pesquisa no sítio eletrônico do Compras.gov.br, Módulo de Estudo Técnico Preliminar (ETP), a fim de observar as
principais soluções adotadas pela Administração Pública.

5.2. O levantamento de mercado realizado apontou que a solução mais adotada é a contratação de plataforma especializada na busca de
preços de mercado, que atenda os parâmetros demandados pelas legislações de pesquisa de preços. Nesse sentido, podemos destacar
as seguintes plataformas, Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.com.br), Cotação Zênite 2.0 (https://www.cotacaozenite.com.
br), Preço Estimado (https://www.precoestimado.com.br/)  e Fonte de Preços (https://www.fontedeprecos.com.br/).

5.3. A contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública,
através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente,
atende integralmente as necessidades da Base Aérea de Anápolis. Busca-se plataforma que propicie amplitude de pesquisa e obtenção
de preços, a fim de compor processo licitatório, visto a instabilidade de mercado inerente aos dias atuais.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de ferramenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administração Pública, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e
homologadas, através da locação de Software para a Base Aérea de Anápolis, com base em disponibilidade de senhas para utilização do
referido software.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Se faz necessária apenas uma assinatura/licença do software, a qual será gerenciada pela Subseção de Planejamento da Base
Aérea de Anápolis para a cotação de preços para os processos licitatórios.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.320,00

8.1. O custo estimando da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada, seguindo os parâmetros estabelecidos pelo
art. 5° da Instrução Normativa SEGES/MP n° 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Com o objetivo de ampliar a competitividade e gerar economia de escala, a alínea "b" do inciso V do art. 40 da Lei n° 14.133/2021
estabeleceu para Administração que o parcelamento da solução deve ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente
vantajoso.

9.2. No presente estudo técnico preliminar, o parcelamento não é possível de ser aplicado na solução adotada, devido a indivisibilidade
da mesma.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. No caso em tela não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes, um vez que o serviço em comento será contratado de forma
independente.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente contratação se encontra em consonância com o Planejamento Estratégico e Programa de Trabalho Anual da BAAN, as
diretrizes de planejamento conjunto de contratações, e o Sistema de Governança deste Órgão Contratante.

11.2. A contratação foi publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no Plano de Contratações Anuais (PCA) da Base
Aérea de Anápolis (UASG: 120624), sob o Código de Contratação n° 120624-110/2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Com a contratação pretendida espera que o tempo despendido na fase de pesquisa de preços da fase interna de planejamento, que
deve obedecer o rito formal estabelecido na Instrução Normativa SEGES n° 65/2021, seja reduzido.

12.2. Tal redução contribui, sobretudo, para melhorar a eficiência, eficácia dos processos de contratação pública com a diminuição do
homem-hora envolvido na fase supracitada, permitindo que os agentes administrativos sejam empregados em outras atividades de maior
complexidade.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução a ser contratada, tampouco para
fiscalização.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Não foram identificados potenciais impactos ambientais aplicáveis a esta contratação, entretanto deverá ser observado pela
contratada, naquilo que for pertinente, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU (8° Edição).
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1.1 Especialmente no que se refere à solução do serviço escolhido e levando em consideração o exposto na necessidade da referida contratação, a
equipe de planejamento considera viável, a fim de atender as necessidades e interesses da Administração.

15.1.2. No mais, atende adequadamente as demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos
previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis, pelo que recomendamos a
contratação proposta.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

HELENA RAMOS DE ARAUJO
Chefe da Subseção de Planejamento da BAAN

 

 

 

 

 

 

LIGIA MARIA DE ALENCAR OLIVEIRA
Ordenadora de Despesas da BAAN

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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